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PARTE C

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 1952-A/2017
A criação de uma nova ala pediátrica no Centro Hospitalar de São João, 

E. P. E., tem sido objeto de um amplo debate e intervenção de diversas 
entidades, das quais resulta a expressão inequívoca da vontade de a 
concretizar.

Este projeto, que apresenta claro interesse público, visando o reforço 
do Serviço Nacional de Saúde, através da modernização e reforma dos 
seus equipamentos, carece, ainda, da validação da informação que, 
sobre a matéria, foi recolhida, nomeadamente quanto à identificação 
de diversos fatores fundamentais para a correta avaliação dos custos 
inerentes à sua criação, da forma de financiamento do projeto ou ganhos 
de eficiência e eficácia a obter.

Estes elementos são fundamentais para que possa ser adotada uma 
decisão sobre a matéria, a qual deverá ser sempre devidamente funda-
mentada, baseada em dados concretos, instruída com elementos que 
permitam assegurar o respetivo financiamento, sendo também de atender 
à rede de cuidados existente na região.

Nesta conformidade, determino que a Administração Central do Sis-
tema de Saúde, I. P., a Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
e o Centro Hospitalar de São João, E. P. E., estabeleçam um protocolo 
de colaboração através do qual promovam a articulação necessária e 
conducente a:

1 — Avaliar e definir a viabilidade técnica e económica do pro-
jeto de construção da nova ala pediátrica do Centro Hospitalar de 
São João, E. P. E.;

2 — Identificar os custos e benefícios a atingir com o projeto em 
apreço;

3 — Apresentar propostas que permitam identificar o meio de fi-
nanciamento mais adequado à concretização do projeto, no próximo 
triénio;

4 — As entidades acima referidas devem apresentar, até ao dia 15 de 
abril de 2017, um relatório sobre o projeto, a fim de habilitar a uma 
decisão política sobre a matéria.

6 de março de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.
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 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 1952-B/2017
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 35/2017, de 3 de março, 

publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 45/2017, de 3 de março, 
autorizou a realização da despesa relativa à adjudicação da prestação 
de serviços aéreos regulares, em regime de concessão, na rota Porto 
Santo/Funchal/Porto Santo, pelo período de três anos, que correspondem 
à totalidade do período de concessão, caso nenhuma transportadora aérea 
da União Europeia pretenda dar início à prestação de serviços aéreos 
regulares sustentáveis, sem contrapartida financeira, e de acordo com as 
obrigações de serviço público impostas para a mesma rota.

Esta resolução determinou, ainda, o recurso ao procedimento pré-
-contratual de concurso público, com publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia, para a seleção da transportadora aérea adjudicatária 
da concessão de serviços aéreos referidos.

O Conselho de Ministros resolveu também delegar no Ministro do 
Planeamento e das Infraestruturas, com a faculdade de subdelegação, 
a competência para a prática de todos os atos a realizar no âmbito do 
procedimento referido, designadamente a aprovação das peças do pro-
cedimento, a designação do júri do concurso, a aprovação da minuta do 
contrato a celebrar e a outorga do respetivo contrato.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 6 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 35/2017, de 3 de março, determino:

1 — Subdelegar no Secretário de Estado das Infraestruturas, com a 
faculdade de subdelegação, a competência para a prática de todos os atos 
a realizar no âmbito do procedimento pré-contratual de concurso público, 
com publicação no Jornal Oficial da União Europeia, para a seleção da 
transportadora aérea adjudicatária da prestação de serviços aéreos regulares, 
em regime de concessão, na rota Porto Santo/Funchal/Porto Santo, pelo 
período de três anos, designadamente a aprovação das peças do concurso, 
a designação do júri do concurso, a aprovação da minuta do contrato a 
celebrar e a outorga, em nome do Estado Português, do respetivo contrato.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

3 de março de 2017. — O Ministro do Planeamento e das Infraestru-
turas, Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.
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